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CONDSEF/FENADSEF PREPARA REUNIÃO 
NACIONAL PARA DEFINIR REIVINDICAÇÕES QUE 

SERÃO APRESENTADAS AO GOVERNO LULA

promovidas pelas entidades sindicais.
	 A expectativa é que as deliberações do CDE 
orientem os próximos passos da atuação nacional 
da Condsef/Fenadsef e de seus sindicatos filiados. 
A entidade reafirma que seguirá trabalhando 
para ampliar conquistas, garantir a valorização 
dos servidores e empregados públicos federais 
e fortalecer os serviços públicos oferecidos à 
população.

	 Com a reeleição do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, a Condsef/Fenadsef prepara uma 
nova etapa de mobilização em defesa dos direitos 
dos servidores e empregados públicos federais. 
A Confederação pretende reapresentar ao 
governo as principais reivindicações da categoria, 
cobrando a continuidade das negociações e 
avanços nas pautas econômicas, na valorização 
profissional e nas condições de trabalho. 
	 Como primeiro encaminhamento, a entidade 
deverá convocar uma reunião do Conselho 
Deliberativo de Entidades (CDE), que reúne 
representantes das entidades sindicais filiadas 
de todo o Brasil, incluindo o Sintsef-CE. A data do 
encontro ainda será anunciada. O objetivo é discutir 
as demandas prioritárias dos trabalhadores, 
atualizar as estratégias de atuação e construir uma 
pauta unificada a ser apresentada ao governo federal. 
	 Entre as principais reivindicações estão a 
aprovação do Projeto de Lei nº 1.893/2026, que 
trata da garantia do direito à negociação coletiva 
no serviço público, e a equiparação dos valores 
dos benefícios pagos aos servidores dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário. A categoria 
também reivindica a criação de um auxílio-
nutrição para aposentados e pensionistas, além 
da reestruturação e valorização das carreiras do 
funcionalismo federal.
	 A pauta inclui ainda a recuperação das 
perdas salariais e a garantia de aumentos 
reais para os trabalhadores das empresas 
públicas, a revogação das portarias da Comissão 
Interministerial de Governança Corporativa e 
de Administração de Participações Societárias 
da União (CGPAR), que estabelecem restrições a 
direitos dos empregados públicos, e a revogação 
das reformas trabalhista e da Previdência. 
	 Para a Condsef/Fenadsef, a continuidade 
do governo Lula representa a possibilidade 
de dar sequência ao diálogo institucional e às 
negociações com o Executivo federal. Entretanto, 
a Confederação ressalta que a conquista de novos 
direitos dependerá da organização, da pressão e 
da participação ativa dos trabalhadores, tanto nas 
mesas de negociação quanto nas mobilizações 

CONCURSO NACIONAL UNIFICADO: TERCEIRA 
EDIÇÃO FICA MAIS PRÓXIMA PARA OCORRER 

EM 2027

	 O governo federal trabalha com a perspectiva 
de realizar, em 2027, a terceira edição do 
Concurso Público Nacional Unificado (CPNU), 
conhecido como “Enem dos Concursos”. Segundo 
informações divulgadas pelo Ministério da Gestão 
e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), a nova 
seleção poderá oferecer entre 2 mil e 3 mil vagas 
em diferentes órgãos da administração pública 
federal. A expectativa é de que o edital seja 
publicado no segundo semestre do próximo ano, 
embora ainda não exista confirmação oficial sobre 
o cronograma ou a distribuição das oportunidades. 
	 A ministra da Gestão, Esther Dweck, tem 
defendido a continuidade do modelo como 
instrumento de renovação do funcionalismo 
público federal. A proposta é consolidar o CPNU 
como uma política permanente de seleção de 
servidores, com concursos realizados em intervalos 
regulares, preferencialmente a cada dois anos. O 
formato permite reunir vagas de diferentes órgãos 
em um único processo seletivo, com aplicação de 
provas em diversas cidades brasileiras, ampliando o 
acesso de candidatos de diferentes regiões do país. 
	 A realização da terceira edição, entretanto, 
ainda depende da aprovação do Orçamento 
da União para 2027 e da disponibilidade de 
recursos para novas contratações. Além disso, 
será necessário definir quais órgãos participarão 
da seleção, os cargos oferecidos e o quantitativo 
de vagas autorizado para cada instituição. Até o 
momento, não há edital publicado nem inscrições 
abertas.


